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REQUERIMENTO
Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Quarteira
Nota: O documento deve ser preenchido com letra de forma legível, sem corretor, emendas ou rasuras.

	IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

	Nome 
	

	Data de nascimento
	 /  / 
	Estado civil
	
	Tel.
	

	Profissão
	
	N.º de Identificação Fiscal
	

	Naturalidade
	
	Freguesia
	
	Concelho
	
	Nacionalidade
	

	Morada
	

	Código Postal           
	 -  
	Localidade
	
	Residente nesta morada há
	 meses/anos

	N.º Identificação
	
	Válido até
	 /  / 

	Tipo
	☐
	Cartão de Cidadão
	☐	Bilhete de Identidade
	☐	Passaporte
	☐	Título de Residência

	
	☐
	Outro
	



	Requer atestado de
	
	Para
	

	Pelo que declara que

	

	

	

	

	

	☐	Autorizo a reprodução de cópias dos elementos estritamente necessários à instrução do pedido, para junção ao processo.
Fui informado(a) de que apenas serão recolhidas/copiadas as páginas ou secções indispensáveis, sendo mascarados elementos
não necessários sempre que possível.

	
	

Quarteira,  de  de                                          
	
Assinatura conforme documento de identificação



___________________________________________________________________________



	
	Informação de Proteção de Dados (art. 13.º RGPD)
Responsável pelo tratamento: Junta de Freguesia de Quarteira, Rua Vasco da Gama n.º 85, 8125-256 Quarteira, [geral@jf-quarteira.pt], 289 315 235.
Finalidade: instrução e decisão do pedido de atestado(s) (residência, agregado familiar, prova de vida, condição económica, união de facto) e respetiva emissão.
Fundamento jurídico: execução de competências legais da Junta de Freguesia (interesse público e/ou obrigação legal, art. 6.º/1 c) e e) RGPD; legislação setorial aplicável).
Categorias de dados: dados identificativos e de contacto; dados de residência e composição do agregado; elementos estritamente necessários para comprovar a situação declarada (p. ex., comprovativos fiscais/de Segurança Social, conforme instruções).
Destinatários: os dados podem ser comunicados a outras entidades públicas apenas quando necessário ao procedimento ou cumprimento de obrigações legais.
Não há transferências internacionais.
Conservação: pelo período necessário ao procedimento e prazo legal/arquivístico aplicável, nos termos do plano de classificação e tabela de seleção da Administração Local.
Direitos: acesso, retificação, limitação e, quando aplicável, oposição; pode apresentar reclamação à CNPD (www.cnpd.pt).
Encarregado de Proteção de Dados (DPO): rgpd@jf-quarteira.pt
Obrigatoriedade: a prestação dos dados assinalados como obrigatórios é necessária; a falta pode impedir a emissão do atestado.
Decisões automatizadas: inexistentes.














	









	COMPOSIÇÃO DO AGREGADO FAMILIAR

	Nome
	N.º documento de identificação
	Parentesco

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



	1.ª TESTEMUNHA
	2.ª TESTEMUNHA

	Nome
	
	Nome
	

	☐ CC
	☐ BI
	☐ Outro
	
	☐ CC
	☐ BI
	☐ Outro
	

	N.º documento
	
	N.º documento
	

	☐ Autorizo a reprodução de cópias dos elementos estritamente necessários à instrução do pedido, para junção ao processo.
Fui informado(a) de que apenas serão recolhidas/copiadas as páginas ou secções indispensáveis, sendo mascarados elementos não necessários sempre que possível.

	☐ Autorizo a reprodução de cópias dos elementos estritamente necessários à instrução do pedido, para junção ao processo.
Fui informado(a) de que apenas serão recolhidas/copiadas as páginas ou secções indispensáveis, sendo mascarados elementos não necessários sempre que possível.



	Quarteira,  de  de 


	Quarteira,  de  de 



	                            Assinatura conforme documento de identificação


________________________________________________________________________

	                               Assinatura conforme documento de identificação


________________________________________________________________________


	
Proteção de Dados – Testemunhas (art. 13.º RGPD)
Os dados das testemunhas são tratados para comprovar os factos declarados no âmbito do pedido de atestado, com fundamento em interesse público/obrigação legal (art. 6.º/1 c) e e) RGPD; art. 34.º do DL 135/99). Serão conservados nos prazos legais do procedimento. Direitos e contactos: ver aviso de privacidade acima.







	
Proteção de Dados – Testemunhas (art. 13.º RGPD)
Os dados das testemunhas são tratados para comprovar os factos declarados no âmbito do pedido de atestado, com fundamento em interesse público/obrigação legal (art. 6.º/1 c) e e) RGPD; art. 34.º do DL 135/99). Serão conservados nos prazos legais do procedimento. Direitos e contactos: ver aviso de privacidade acima.




[bookmark: _Hlk208930577]
	A PREENCHER PELOS SERVIÇOS

	REGISTO N.º

	Taxa
	
	Taxa de urgência
	
	TOTAL
	

	
Foi efetuado o pagamento?          ☐ Sim               ☐ Não

O funcionário, _____________________________________        _________ / __________ /____________                           


	
Quem efetuou o levantamento?          ☐ O próprio        ☐ Representante

O funcionário, _____________________________________        _________ / __________ / ____________



	A Junta de Freguesia de Quarteira trata os dados pessoais apenas na medida necessária à instrução e emissão de atestados, nos termos do RGPD e legislação aplicável. Informação detalhada disponível no aviso de privacidade acima e em www.jf-quarteira.pt.









	DOCUMENTOS A APRESENTAR

	1 - Atestado de residência
a)	Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b)	Abonação de duas testemunhas que sejam recenseadas na Freguesia e cópia assinada e autorizada dos seus documentos de identificação pessoal válidos.* As testemunhas não podem ser familiares do requerente. *

2 – Atestar o agregado familiar
a)	Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b)	Cópias dos documentos de identificação pessoal dos membros do respetivo agregado, devidamente autorizadas e assinadas;
c)	Abonação de duas testemunhas que sejam recenseadas na Freguesia e cópia assinada e autorizada dos seus documentos de identificação pessoal válidos. As testemunhas não podem ser familiares do requerente; *
d)	Declaração de IRS mais recente, a qual poderão ser ocultados os dados sensíveis, mantendo-se apenas visível a constituição do agregado familiar. Em alternativa, poderá ser apresentado o certificado de constituição do agregado familiar, disponível através do Portal gov.pt.

3 - Prova de vida
Recenseado na Freguesia
a)	Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b)	O requerente tem de comparecer presencialmente na Junta de Freguesia.
Não recenseado
a)	Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b)	O requerente tem de comparecer presencialmente na Junta de Freguesia;
c)	Documento comprovativo de residência na Freguesia OU abonação de duas testemunhas que sejam recenseadas na Freguesia e cópia assinada e autorizada dos seus documentos de identificação pessoal válidos. As testemunhas não podem ser familiares do requerente. *
Pessoa impossibilitada
a)	Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b)	Documento que comprove a impossibilidade do requerente se deslocar à Junta de Freguesia de Quarteira (atestado médico ou declaração);
c)	Requerimento preenchido e assinado pelo requerente. Em caso de impossibilidade de assinatura, deverá ser entregue uma procuração a favor do representante. 

4 - Condição económica
a)	Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b)	Cópias dos documentos de identificação pessoal dos membros do respetivo agregado, devidamente autorizadas e assinadas;
c)	Abonação de duas testemunhas que sejam recenseadas na Freguesia e cópia assinada e autorizada dos seus documentos de identificação pessoal válidos. As testemunhas não podem ser familiares do requerente; *
d)	Declaração de IRS e respetiva nota de liquidação;
e) Três últimos recibos de vencimento;
f) No caso de desemprego, declaração do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP);
g) Certidão de bens - Autoridade Tributável e Aduaneira (AT); 
h) Documento comprovativo de Pensões (reforma, de velhice, invalidez, sobrevivência ou outra) – Segurança Social;
i) Documento comprovativo de recebimento de Prestação Social Permanente ou Eventual (subsídio social desemprego, rendimento social de inserção, complemento solidário para idosos, abonos de família, prestação social de inclusão, fundo de garantia, outras), com validade de 30 dias – Segurança Social;
j) Documento comprovativo dos apoios à habitação com carácter de regularidade (subsídio arrendamento habitacional, renda acessível, apoio para renda através do IHRU, outros), com validade de 30 dias – Segurança Social; 
k) Caso não esteja a receber qualquer tipo de apoio, documento comprovativo de ausência de apoios da Segurança Social, com validade de 30 dias;
l) Documento comprovativo de bolsas de estudo e/ou bolsas de formação; 
m) Documento comprovativo de recebimento do valor da pensão de alimentos/declaração sob compromisso de honra do valor auferido. 
A Junta de Freguesia reserva-se ao direito de não fazer juízo de valor da condição económica do requerente, declarando no Atestado o constante nos comprovativos apresentados.

5 - União de facto
Efetiva
a)	Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b)	Abonação de duas testemunhas que sejam recenseadas na Freguesia e cópia assinada e autorizada dos seus documentos de identificação pessoal válidos. As testemunhas não podem ser familiares do requerente; *
c)	Declaração de ambos os membros, sob compromisso de honra, de que vive em união de facto há mais de dois anos e que não se encontram em situação impeditiva da atribuição dos direitos fundados em união de facto, estabelecidos no Art.º 2 da Lei n.º7/2001;
d) Certidão de cópia integral do registo de nascimento (certidão narrativa completa), com validade de 6 meses, de cada um dos membros da união de facto, devidamente certificada ou, em alternativa, disponibilização do respetivo código de acesso gerado através da plataforma Civil Online.
No caso de cidadãos estrangeiros, poderá ser apresentado documento equivalente, emitido pela entidade competente do país de origem, comprovativo do respetivo estado civil, devidamente certificado e com validade de 6 meses.
 
Tendo falecido uma das partes
a)	Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b)	Abonação de duas testemunhas que sejam recenseadas na Freguesia e cópia assinada e autorizada dos seus documentos de identificação pessoal válidos. As testemunhas não podem ser familiares do requerente; *
c)	Declaração, sob compromisso de honra, que vivia há mais de dois anos com o falecido na data do óbito;
d) Certidão de cópia integral do registo de nascimento (certidão narrativa completa), com validade de 6 meses, do requerente, devidamente certificada ou, em alternativa, disponibilização do respetivo código de acesso gerado através da plataforma Civil Online.
No caso de cidadãos estrangeiros, poderá ser apresentado documento equivalente, emitido pela entidade competente do país de origem, comprovativo do respetivo estado civil, devidamente certificado e com validade de 6 meses.
e) Certidão de óbito do falecido (assento de óbito).

Dissolução
a) Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b) Abonação de duas testemunhas que sejam recenseadas na Freguesia e cópia assinada e autorizada dos seus documentos de identificação pessoal válidos. As testemunhas não podem ser familiares do requerente;*
c) Declaração de ambos os membros, sob compromisso de honra, de quando cessou a união de facto e que não se encontravam em situação impeditiva da atribuição dos direitos fundados em união de facto, estabelecidos no Art.º 2 da Lei n.º 7/2001. Se um dos membros da união dissolvida não se dispuser a subscrever a declaração conjunta da existência pretérita da união de facto, o interessado pode  apresentar declaração singular;
d) Certidão de cópia integral do registo de nascimento (certidão narrativa completa), com validade de seis meses, de cada um dos membros da união de facto, devidamente certificada ou, em alternativa, disponibilização do respetivo código de acesso gerado através da plataforma Civil Online.
No caso de cidadãos estrangeiros, poderá ser apresentado documento equivalente, emitido pela entidade competente do país de origem, comprovativo do respetivo estado civil, devidamente certificado e com validade de 6 meses.

6 - Termo de identidade
a)  Documento de identificação pessoal válido: bilhete de identidade ou cartão de cidadão (cidadãos nacionais); título de residência, cartão de residência ou passaporte (cidadãos estrangeiros);
b) Abonação de duas testemunhas que sejam recenseadas na Freguesia e cópia assinada e autorizada dos seus documentos de identificação pessoal válidos. As testemunhas não podem ser familiares do requerente;* 
c) Documento(s) comprovativo(s) dos nomes pelos quais o requerente é conhecido e habitualmente identificado, emitido(s) por entidade competente ou outro meio de prova documental idóneo.

* Art. 34.º do DL n.º 135/99, de 22 de abril

Em caso de dúvidas deverá contactar a Junta de Freguesia pelo telefone 289 315 235 ou através do e-mail geral@jf-quarteira.pt.
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